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Câmara Municipal do Nordeste

ATA N.° 53

---Aos catorze dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezanove, nesta Vila de

Nordeste, edifício dos Paços do Município e sala de reuniões da Câmara Municipal,

pelas nove horas, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal do Concelho de

Nordeste, sob a Presidência do Sr. António Miguel Borges Soares, Presidente da

Câmara, estando presentes os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça,

Luís Jorge Borges Fernandes, Marco Paulo Rebelo Mourão e Luís Dutra Borges.-------

—-Secretariou a reunião a Coordenadora Técnica da Secção de Expediente, Maria de

Deus Pacheco de Meio Franco. —-—— — —--—----

—-Verificada, assim, a presença de todos os membros que constituem a Câmara

Municipal, o Sr. Presidente declarou, em nome da Lei, aberta a reunião.-——--

---ATA DA REUNIÃO ANTERIOR-----—----— — — —

---Foi lida a ata da reunião ordinária realizada no dia trinta de setembro findo, a qual foi

aprovada por maioria. —-———-——————-— —-—

---Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Luís Jorge

Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão.--------—---— — —

—-Votaram contra os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e Luís Dutra

Borges que justificaram a sua votação através da seguinte Declaração de Voto:-----—--

---“As afirmações apresentadas durante as razões da suspensão da reunião pelo

Presidente da Câmara Municipal são incorretas pois o mesmo nunca disse que ao

terminar a sua intervenção que daria novamente a palavra. Acrescentamos ainda que

aquilo que o Presidente da Câmara Municipal de Nordeste e Vereador Marco Mourão

chamam de “falta de respeito” e “interrupção durante as intervenções do Presidente da

Câmara Municipal de Nordeste” são questões de enorme pertinência, mas que

incomodam o Presidente da Câmara Municipal de Nordeste e todo o executivo do PSD

e como não sabem responder ou não querem responder alegam que o Vereador

Carlos Mendonça está a interromper as reuniões e a faltar ao respeito dos

intervenientes. Na política e na democracia em todas as casas institucionais que se

pratica politica com o sentido democrático existem questões e interrupções para
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solicitar esclarecimentos. No entanto quando os pedidos de esclarecimentos

incomodam os atuais autarcas com pelouro estes escondem-se nas afirmações

repetidas e sem nexo da falta de respeito e interrupções. —--—-

---Os Vereadores do Partido Socialista aguardam o envio deste assunto pelo PSD ao

Ministério Público e que seja dado a conhecer a verdadeira causa da interrupção ou

seja o contrato do Dr. Hélder Fialho.” —-------------—------ —---—----- —

—-No seguimento da referida Declaração de Voto, o Sr. Vereador Marco Mourão pediu

a palavra para dizer que o Sr. Vereador Carlos Mendonça podia questionar sempre

que entendesse, mas não podia alterar o que efetivamente se tinha passado na

reunião camarária. —----— — — —----------

—-Acrescentou ainda que os Srs. Vereadores do Partido Socialista têm todo o direito e

o dever de questionarem este executivo sobre o que se está a passar no Município, e

que para o efeito existiam períodos próprios, alertando o Sr. Vereador Carlos

Mendonça que quando quiser ser esclarecido deve ouvir primeiro o que as pessoas

têm para dizer e se, no fim tiver mais alguma dúvida deverá pedir esclarecimentos ao

invés de estar sistematicamente a interromper o raciocínio das pessoas que estão no

usodapalavra. — —----- —--——---------—-

ORDEM DO DIA — —————

—-GABINETE DE AÇÃO SOCIAL - INFORMAÇÃO / ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO

ABRIGO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE ATRIBUIÇÃO DE APOIOS Á
HABITAÇÃO — ——-- —--

—-Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Técnica Superior do

Gabinete de Ação Social, Anabela Mota Medeiros, cujo conteúdo a seguir se

transcreve: —

---“Relativamente ao assunto mencionado em epígrafe, cumpre-me informar V. Exa.

que a munícipe Flávia de Jesus Soares Sousa, residente na Rua do Vigário, n.° 32,

freguesia de Achada, requereu apoio no âmbito do Regulamento Municipal de

Atribuição de Apoios à Habitação, destinado ao acabamento de obras de beneficiação

na sua moradia.—— —--— —

:Neste sentido cumpre-me informar V. Exa que o processo de candidatura encontra
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se devidamente instruído, nos termos do n.° 1 da cláusula 4Y, do mencionado

regulamento.----—---- — — —--------------— — —

---Estamos perante um agregado familiar composto por quatro elementos, a saber: o

casal e dois filhos menores, cuja subsistência depende do rendimento do trabalho da

munícipe e da pensão de invalidez do marido.----— —---—------------ —

---A munícipe beneficiou de apoio da Direção Regional da Habitação (€ 17.368,92,

que inclui 250.00 € referentes ao ónus de inalienabilidade), através do programa

Habitação Degradada, contudo este apoio manifestou-se insuficiente para a resolução

integral das obras, que são essenciais para que a moradia reúna as condições

mínimas de habitabilidade (ai. f, n.° 1, cláusula 3.9, de acordo com informação técnica,

anexa ao presente procedimento. —-— — —----—

---De acordo com orçamento, apresentado peio munícipe, apenso ao processo, as

obras estão orçamentadas em € 49.235,74 (quarenta e nove mil duzentos e trinta e

cinco euros e setenta e quatro cêntimos).—--— ————— ——--—

---Neste sentido, a família procura reunir outros apoios que possam auxiliar no suporte

da diferença registada, minimizando o esforço financeiro que terão de realizar.-—————

—-Após análise da candidatura verificou-se que o requerente reúne as condições de

acesso previstas no n.° 1, da cláusula 3•8 do referido regulamento, como se pode

comprovar no processo em anexo, elaborado pelo Gabinete de Ação Social desta

Câmara Municipal.-— — ——— — — —--—

---Deste modo, estudado e analisado o processo, o Gabinete de Ação Social considera

importante a atribuição de apoio no valor de € 3 000,00 (três mil euros), destinado ao

acabamento das obras de beneficiação na moradia.—-—-—

—-À superior consideração de V. Exa.” — —--—-----— ———

—-A Câmara deliberou por unanimidade atribuir o apoio proposto na presente

informação, ao abrigo do Regulamento de Atribuição de Apoios á Habitação. —

---GABINETE DE AÇÃO SOCIAL - INFORMAÇÃO / ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO

ABRIGO DO REGULAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA SOCIAL

DE NORDESTE —----- —

—-Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Técnica Superior do

Gabinete de Ação Social, Anabela Mota Medeiros, cujo conteúdo a seguir se
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—-“Relativamente ao assunto referido em epígrafe, cumpre-me informar V. Exa. que o

munícipe Bruno Miguel Tavares Almeida, requereu apoio destinado à resolução da sua

situação de carência, prevista no Regulamento do Fundo Municipal de Emergência

Socialde Nordeste. — ——-——--—----- — —---—

—-O agregado reúne cumulativamente as condições gerais de acesso, previstas no

artigo 5.°, do regulamento em apreço. O processo de candidatura encontra-se

devidamente instruído, de acordo com a documentação solicitada no n.° 1 do artigo

7.°, do mesmo regulamento. — —--—

—-A família encontra-se em situação de carência económica e social, resultante de

fatores externos à sua vontade, nomeadamente carência estrutural (insuficiência

económica), sendo que já foram esgotados os recursos existentes, nos termos do n.°

2, do artigo 2.° do referido regulamento.——---—— — ——-— —--—— —

—-Após análise detalhada à situação económica e social do agregado do Sr. Bruno,

com base nos fundamentos apresentados na informação social, anexa à presente

informação, na comunicação do NAS-Nordeste e no Regulamento em apreço, julgo

que o mesmo deverá beneficiar do presente apoio, de modo a proceder à aquisição de

prótese dentária (superior e inferior), cujo orçamento é de € 440.00 (quatrocentos e

quarenta euros).--——-———--— —-— — ——— —---— —-

—-Este apoio deverá ser atribuído sob forma pontual, no montante de € 150,00 (cento

e cinquenta euros), nos termos do n° 2, do artigo 9° do mencionado Regulamento.

---A munícipe fica obrigada à apresentação de documento comprovativo de que o

montante atribuído foi aplicado para o fim a que se destina (n.° 1, artigo 10°), sendo

que a não apresentação deste documento implica a reposição do valor total do apoio.—

—-À superior consideração de V. Exa.” — —

—-A Câmara deliberou por unanimidade atribuir o apoio proposto na presente

informação, ao abrigo do Regulamento do Fundo Municipal de Emergência Social de

Nordeste. — — — — —

---GABINETE DE AÇÃO SOCIAL - INFORMAÇÃO 1 ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO

ABRIGO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE INCENTIVO À NATALIDADE DO

CONCELHO DO NORDESTE — — —
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---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Técnica Superior do

Gabinete de Ação Social, Anabela Mota Medeiros, cujo conteúdo a seguir se

transcreve:-— —--—------ — — —— —

---“No âmbito do Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade do Concelho de

Nordeste, compete ao Gabinete de Ação Social da Autarquia proceder à análise das

candidaturas, de acordo com o artigo 8.° do mencionado Regulamento.--—----------

---Neste sentido cumpre-me informar V. Exa que as munícipes abaixo identificadas

reúnem as condições gerais para beneficiar do presente incentivo e o respetivos

processos de candidatura encontram-se devidamente instruidos, tudo nos termos do

artigo 5.° e do n.° 4 do artigo 6.° do Regulamento em apreço. —-—

—-Nos termos do estipulado no n.° 2 do artigo 4.° o valor do subsídio a atribuir varia

entre € 200,00 (duzentos euros) e € 300,00 (trezentos euros), por cada criança, nos

seguintes moldes:---—--— —---------—--------—-——-- —---—------------

—-a) € 300,00 (trezentos euros) para os agregados familiares com o primeiro e/ou

segundo escalão do abono de fam Aia;-—--— —————------—

—-b) € 300,00 (trezentos euros) para os agregados familiares com três ou mais filhos

independentemente do escalão que lhe for atribuído;---—--— — —

—-c) € 200,00 (duzentos euros) para os agregados familiares com o terceiro escalão

de abono de família.----— —-------—--- ——--—---- —

---O artigo 4.°, no seu n.° 3, refere, ainda, que todas/os as/os requerentes, cuja

situação económico-financeira do seu agregado familiar não se enquadre no

estipulado anteriormente, tem direito a um apoio, cujo valor não deverá ultrapassar a

quantia de € 50,00 (cinquenta euros).--- — —

---Só podem beneficiar dos apoios referidos no artigo 4.° do mencionado Regulamento

as crianças com idades compreendidas até aos doze meses de vida, conforme

determina o n.° 2 do artigo 3.°, pelo que após essa data cessa a possibilidade de

utilização do mesmo. — —

---Assimtemos: — — —---—----

—-Anabela Neto Madeira Franco - €300,00 (trezentos euros); —----- —

—-Micaela Almeida Medeiros - €300,00 (trezentos euros).

---Á superior consideração de V. Exa.”——— —------—

---A Câmara deliberou por unanimidade atribuir o apoio proposto na presente
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informação, ao abrigo do Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade do

Concelho do Nordeste. — — — —

---DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA — INFORMAÇÃOIFIXAÇÃO DAS

TAXAS DO IMI--- — — —.

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Chefe de Divisão

Administrativa e Financeira, Dra. Ana Lúcia de Sousa Soares de La Cerda Filipe, cujo

conteúdo a seguir se transcreve: —------------- — —----—-----------

---“O artigo 112.°, do Decreto-Lei n.° 287/2003, de 12 de novembro, que aprova o

Código do Imposto Municipal Sobre Imóveis (dM1), com a atual redação estabelece o

— — — —------ —_

—-—----- —--—“Artigo I12.°---------- —----—- —--—

—--—----Taxas —

-—1 - As taxas do imposto municipal sobre imóveis são as seguintes:— —----

-—a) Prédios rústicos: 0,8%; —--—---—---—---— -~ —— —

---b) (Revogada.) (Revogada pela Lei n.° 83-C/2013; de 31 de dezembro)

---c) Prédios urbanos - de 0,3 % a 0,45 %. (Redação da Lei n.° 7-4/2016, de 30 de

março)—-—-—-—— — —--—---—-----— —:.-—-— _____

-—2 - Tratando-se de prédios constituídos por parte rústica e urbana, aplica-se ao valor

patrimonial tributário de cada parte a respetiva taxa. ——-- —

---3 - As taxas previstas nas alíneas b) e c) do n.° 1 são elevadas, anualmente, ao

triplo nos casos de prédios urbanos que se encontrem devolutos há mais de um ano, e

de prédios em ruínas, considerando-se devolutos ou em ruínas, os prédios como tal

definidos em diploma próprio, exceto quanto aos prédios abrangidos pela alínea b) do

n.° 2 do artigo 11.° (Redação da Lei n.° 51/2018, de 16 de agosto —

---4 - Para os prédios que sejam propriedade de entidades que tenham domicílio fiscal

em país, território ou região sujeito a regime fiscal claramente mais favorável,

constantes de lista aprovada por portaria do Ministro das Finanças, a taxa do imposto

é de 7,5%. (Redação dada pela Lei n.° 64-B/2011, de 30 de dezembro) --—--—

---5 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, fixam a taxa a

aplicar em cada ano, dentro dos intervalos previstos na alínea c) do n.° 1, podéndo

esta ser fixada por freguesia. (Redação da Lei n.° 82-D/2014, de 31 de dezembro)
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---6 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem definir

áreas territoriais, correspondentes a freguesias ou zonas delimitadas de freguesias,
que sejam objeto de operações de reabilitação urbana ou combate à desertificação, e

majorar ou minorar até 30% a taxa que vigorar para o ano a que respeita o
imposto. (anterior n.° 5)-----—----- — ——----------——- — —

-—7 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem definir
áreas territoriais correspondentes a freguesias ou zonas delimitadas de freguesias e

fixar uma redução até 20% da taxa que vigorar no ano a que respeita o imposto a
aplicar aos prédios urbanos arrendados, que pode ser cumulativa com a definida no

número anterior. (anterior n.° 6)--- —-—- —--—--------------------------———--—--—

---8 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem majorar

até 30% a taxa aplicável a prédios urbanos degradados, considerando-se como tais os

que, face ao seu estado de conservação, não cumpram satisfatoriamente a sua função
ou façam perigar a segurança de pessoas e bens. (anterior n.° 7)---—----—--------—------

-—9 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem majorar

até ao dobro a taxa aplicável aos prédios rústicos com áreas florestais que se
encontrem em situação de abandono, não podendo da aplicação desta majoração

resuítar uma coleta de imposto inferior a (euro) 20 por cada prédio
abrangido. (Redação da Lei 21/2006, de 23 dejunho)------

---10 - Consideram-se prédios rústicos com áreas florestais em situação de abandono

aqueles que integrem terrenos ocupados com arvoredos florestais, com uso silvo-
pastoril ou incultos de longa duração, e em que se verifiquem, cumulativamente, as

seguintes condições: (Redação da Lei 21/2006, de 23 de junho)-——-- —

---a) Não estarem incluídos em zonas de intervenção florestal (ZIF), nos termos do

disposto no Decreto-Lei n.° 12 7/2005, de 5 de agosto;— —---———

---b) A sua expíoração não estar submetida a plano de gestão florestal elaborado,
aprovado e executado nos termos da legislação aplicável;----—-----—--—-——--

---c) Não terem sido neles praticadas as operações silvicolas mínimas necessárias
para reduzir a continuidade vertical e horizontal da carga combustível, de forma a

limitar os riscos de ignição e propagação de incêndios no seu interior e nos prédios

confinantes. --------—---—-—- — ——-----— —

-—II - Constitui competência dos municípios proceder ao levantamento dos prédios
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rústicos com áreas florestais em situação de abandono e à identificação dos

respetivos proprietários, até 30 de Março de cada ano, para posterior comunicação à

Difrecção-Geral dos Impostos. (Redação da Lei n.° 21/2006, de 23 dejunho)-------------

---12. - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem fixar

uma redução até 50 % da taxa que vigorar no ano a que respeita o imposto a aplicar

aos prédios classificados como de interesse público, de valor municipal ou património

cultural, nos termos da respetiva legislação em vigor, desde que estes prédios não se

encontrem abrangidos pela alínea n) do n.° 1 do artigo 44.° do Estatuto dos Benefícios

Fiscais. (Redação dada pelo artigo 215.° da Lei n.° 66-B/2012, de 31 de dezembro)-----

---13 - (Revogado pela Lei n.° 7-4/2016 de 30 de março) — —------------

---14 - As deliberações da assembleia municipal referidas no presente artigo devem

ser comunicadas à Autoridade Tributária e Aduaneira, por transmissão eletrónica de

dados, para vigorarem no ano seguinte, aplicando-se a taxa mínima referida na alínea

c) do n.° 1, caso as comunicações não ‘sejam recebidas até 31 de

dezembro. (Redação da Lei n.° 42/2016, de 28 de dezembro)----------- — —

---15 - No caso de as deliberações compreenderem zonas delimitadas de freguesias

ou prédios individualmente considerados, das comunicações referidas no número

anterior deve constar a indicação dos artigos matriciais dos prédios abrangidos, bem

como o número de identificação fiscal dos respetivos titulares. (Ant?rior n.° 14 - Lei n.°

82-B/2014, de 31 de dezembro)--— —-----------------------------

16 - Para efeitos da aplicação da taxa do IMI prevista no n.° 3, a identificação dos

prédios ou frações autónomas em ruínas compete às câmaras municipais e deve ser

comunicada à Direcção-Geral dos Impostos, nos termos e prazos referidos no n.°

13. (Anterior n.° 15 - Lei n.° 82-B/2014, de 31 de dezembro) —-----

---17 - O disposto no n.° 4 não se aplica aos prédios que sejam propriedade de

pessoas singulares. (Anterior n.° 16- Lei n.° 82-B/2014, de 31 de dezembro)”—----

---18 - Os municípios abrangidos por programa de apoio à economia local, ao abrigo

da Lei n.° 43/2012, de 28 de agosto, ou programa de ajustamento municipal, ao abrigo

da Lei n.° 53/2014, de 25 de agosto, alterada pela Lei n.° 69/2015, de 16 de julho,

podem determinar que a taxa máxima do imposto municipal prevista na alínea c) do

n.° 1, seja de 0,5 %, com fundamento na sua indispensabilidade para cumprir os

objetivos definidos nos respetivos planos ou programas. (Aditado pela Lei n.° 7-4/2016

Nordeste, 14 de outubro de 2019

Página 8 de 16



ti kV
Câmara Municipal do Nordeste

—-------——------------ Artigo 112.°-A-------------------—-- —

—-----Prédios de sujeitos passivos com dependentes a cargo-------------------—

—-------(Aditado pela Lei n.° 7-A/2016, de 30 de março)— —

---1 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem fixar uma

redução da taxa do imposto municipal sobre imóveis que vigorar no ano a que respeita

o imposto, a aplicar ao prédio ou pane de prédio urbano destinado a habitação própria

e permanente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar, e que seja efetivamente

afeto a tal fim, atendendo ao número de dependentes que, nos termos do Código do

IRS, compõem o respetivo agregado familiar, de acordo com a seguinte tabela:

---Número de dependentes a cargo Dedução fixa (em €)
---1 20

---2 40

---3 ou mais 70

---2 - A deliberação referida no número anterior deve ser comunicada à Autoridade

Tributária e Aduaneira, nos termos e prazo previstos no n.° 14 do artigo 112.° do

CódigodolMl---- —---- —

---3 - A verificação dos pressupostos para a redução da taxa do lMl é efetuada pela

Autoridade Tributária e Aduaneira, de forma automática e com base nos elementos

constantes nas matrizes prediais, no registo de contribuintes e nas declarações de

rendimentos entregues.— —--—----— ——--------— —----—----—

---4 - Para efeitos do disposto no presente artigo, a composição do agregado familiar é

aquela que se verificar no último dia do ano anterior àquele a que respeita o imposto.

5 - Considera-se o prédio ou parte de prédio urbano afeto à habitação própria e

permanente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar quando nele estiver fixado

o respetivo domicílio fiscaL —------------ — — —--------

---6 - A Autoridade Tributária e Aduaneira disponibiliza aos municípios, até 15 de

setembro, o número de agregados com um, dois e três ou mais dependentes que

tenham, na sua área territorial, domicílio fiscal em prédio ou parte de prédio destinado

a habitação própria e permanente.---—------ — — —-—

—--— —--— —-—--Artigo 112.°-B — ——

Prédios devolutos localizados em zonas de pressão urbanística
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(A ditado pela Lei n.° 67/2019, de 21 de maio)---—-—--—

---1 - Os prédios urbanos ou frações autónomas que se encontrem devolutos há mais

de dois anos, quando localizados em zonas de pressão urbanística, como tal definidas

em diploma próprio, estão sujeitos ao seguinte agravamento, em substituição do

previsto no n.°3do artigo 112.°:-—----------------------——-- —----——--

---a) A taxa prevista na alínea c) do n.° 1 do artigo 112.0 é elevada ao sêxtuplo,

agravada, em cada ano subsequente, em mais 10 %;—---- — —-—

---b) O agravamento referido tem como limite máximo o valor de 12 vezes a taxa

prevista na alínea c) do n.° 1 do artigo 112.°.—--- —------- — —----

-—2 - As receitas obtidas pelo agravamento previsto no número anterior, na parte em

que as mesmas excedam a aplicação do n.° 3 do artigo 112.°, são afetas pelos

municípios ao financiamento das políticas municipais de habitação. —---—--—----

---Ora, nos termos do disposto no n.° 5, do artigo 1 12.°, do Decreto-Lei n.° 287/2003,

de 12 de novembro, que aprova o Código do Imposto Municipal Sobre Imóveis (dM1),

com a redação dada pelo artigo 2.° da Lei n.° 64/2008 de 5 de dezembro e pelo artigo

6°, da Lei n.° 82-D/2014, de 31 de dezembro, cabe aos municípios, mediante

deliberação da assembleia municipal, fixar a taxa do imposto municipal sobre imóveis

a aplicar em cada ano, dentro dos intervalos previstos na alínea c) do n.° 1 do

mencionado artigo 112.°, sendo estas as seguintes:----- ——-- —

---o) Prédios urbanos: de 0,3% a 0,45%. — — —--------

—-Assim, face ao preceituado no diploma em apreço e às disposições conjuntas dos

artigos 25°, n.° 1, alínea d) e 33°, n.° 1, alínea ccc) da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro, compete à câmara municipal propor ao órgão deliberativo a fixação da taxa

do imposto municipal sobre imóveis a aplicar dentro dos intervalos previstos na alínea

c), n.° 1, do artigo 112°, a vigorar no ano de 2020 por forma a ser dado cumprimento

às disposições legais citadas. — —---— ———-—--— —

-—Refere ainda os n.°s 6, ° 7, 8, 9 e 12 do aludido artigo, que os municípios, mediante

deliberação da assembleia municipal:—--— —

—-podem definir áreas territoriais, correspondentes a freguesias ou zonas delimitadas

de freguesias, que sejam objeto de operações de reabilitação urbana ou combate à

desertificação, e majorar ou minorar até 30% a taxa que vigorar para o ano a que

respeita o imposto; — — —

Nordeste, 14 de outubro de 2019

Página 10 de 16



o
Câmara Municipal do Nordeste

---podem definir áreas territoriais correspondentes a freguesias ou zonas delimitadas

de freguesias e fixar uma redução até 20% da taxa que vigorar no ano a que respeita

o imposto a aplicar aos prédios urbanos arrendados, que pode ser cumulativa com a
definida no número anterior;-— — —---------------—---------- —

---podem maiorar até 30% a taxa aplicável a prédios urbanos degradados,

considerando-se como tais os que, face ao seu estado de conservação, não cumpram

satisfatoriamente a sua função ou façam periqar a sequranca de pessoas e bens: —

—-podem maiorar até ao dobro a taxa aplicável aos prédios rústicos com áreas

florestais que se encontrem em situação de abandono, não podendo da aplicação

desta maioração resultar uma Coleta de imposto inferior a (euro) 20 por cada prédio

abrangido: —------ —--— —-— ———————-— ——

—-podem fixar uma redução até 50 % da taxa que vigorar no ano a que respeita o

imposto a aplicar aos prédios classificados como de interesse público, de valor

municipal ou património cultural, nos termos da respetiva legislação em vigor, desde

que estes prédios não se encontrem abrangidos pela alínea n) do n.° 1 do artigo 44.°

do Estatuto dos Benefícios Fiscais.— — —------— —

—-O primeiro aditamento efetuado a este artigo, refere ainda que os municípios,

mediante deliberação da assembleia municipal, podem fixar uma redução da taxa do

imposto municipal sobre imóveis que vigorar no ano a que respeita o imposto, a aplicar

ao prédio ou parte de prédio urbano destinado a habitação própria e permanente do

sujeito passivo ou do seu agregado familiar, e que seja efetivamente afeto a tal fim,

atendendo ao número de dependentes que, nos termos do Código do IRS, compõem o

respetivo agregado familiar. — —-—-—-—----— — — —

—-Relativamente ao segundo aditamento efetuado a este artigo, que refere que os

prédios urbanos ou frações autónomas que se encontrem devolutos há mais de dois

anos, quando localizados em zonas de pressão urbanística, como tal definidas em

diploma próprio, estão sujeitos ao seguinte agravamento, em substituição do previsto

non.°3doarflgo 112.°.— —--— —--—--—------—--—-— —

—-Ora, na sequência do “Contrato Programa de Ajustamento Municipal do Município

do Nordeste” celebrado com o Fundo de Apoio Municipal, em 11 de julho de 2017,

conforme cláusula 2~a, n.° 1, alínea c) e d), durante o prazo de vigência do PAM o

Município obriga-se a deliberar anualmente fixar a taxa máxima do imposto municipal

Nordeste, 14 de outubro de 2019 —_______________________
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sobre imóveis e não aplicar qualquer fator minorativo e aplicar os fatores maiorativos,

no que se refere às taxas de IMI. —

---Mais se acresce, que de acordo com a deliberação do Município de 27 de setembro,

não existe pressão urbanística no concelho considerando-se que não se encontram

indícios que levem a pressupor a necessidade de delimitar “zonas de pressão

urbanística” nos termos previstos na legislação em vigora assim conclui-se a não

aplicação do preceituado no segundo aditamento deste artigo 1 12.°

supramencionado.----— — — —

—-Acrescento ainda, que a Lei n.° 7-A12016, de 30 de março, introduziu um aditamento

ao artigo objeto desta informação, onde refere que os municípios abrangidos por

programa de apoio à economia local, ao abrigo da Lei n.° 43/2012, de 28 de agosto,

ou programa de ajustamento municipal, ao abrigo da Lei n.° 53/2014, de 25 de agosto,

alterada pela Lei n.° 69/2015, de 16 de julho, podem determinar que a taxa máxima do

imposto municipal prevista na alínea c) do n.° 1, seja de 0,5 %, com fundamento na

sua indispensabilidade para cumprir os objetivos definidos nos respetivos planos ou

programas.-— — — — —

—-À superior consideração de V. Ex.a.fl_ ~

—-A Câmara, face ao preceituado no diploma em apreço e às disposições conjuntas

dos artigos 25.°, n.° 1, alínea d) e 33.°, n.° 1, alínea ccc) da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro, deliberou, por maioria, propor à Assembleia Municipal, nos termos do

Código do Imposto Municipal Sobre Imóveis, a vigorar no ano de 2019, com efeitos de

liquidação no ano de 2020: —

—-1. A fixação de uma taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) de 0,45% para

os prédios urbanos, conforme alínea c), do n.° 1 e nos termos do n.° 5 do artigo 112.°

do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI), com todas as alterações

legislativas introduzidas; — — —

—-2. Nos termos e para os efeitos do n.° 8, do artigo 112.° do diploma citado no

número anterior, respetivamente: a majoração de 3% da taxa de IMI aplicável a

prédios ou parte de prédios urbanos degradados para os quais a Câmara Municipal do

Nordeste tenha determinado a execução de obras de conservação necessárias à

correção de más condições de segurança ou de salubridade, ou melhoria do arranjo

estético - ao abrigo do disposto no n.° 2 do artigo 89.° do Regime Jurídico da
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Urbanização e da Edificação aprovado pelo Decreto-Lei n.° 555/99 de 16 de

dezembro, e respetivas alterações, ou conforme o disposto no artigo 55.° do Decreto-

Lei n.° 307/2009, de 23 de outubro, e respetiva alteração, enquanto não forem

concluidas as obras intimadas por motivos alheios ao Município do Nordeste; —

—-3. A elevação para o triplo da taxa de IMI aplicável para os prédios urbanos que se

encontrem devolutos há mais de um ano e de prédios classificados como em

ruínas pelo Município do Nordeste nos termos do n.° 3, do artigo 112.° do Código do

Imposto Municipal Sobre Imóveis.--— — — —

—-Relativamente ao ponto 2 desta deliberação, solicitará Secção de Taxas e Licenças

uma listagem com os levantamentos das situações elencadas no mesmo.-—

---No que concerne ao ponto 3 desta deliberação, solicitar igualmente à Secção de

Taxas e Licenças uma listagem donde conste os prédios classificados como ruínas e

relativamente aos prédios classificados como devolutos, proceda nos termos do

Decreto-lei n.° 159/2006 de 8 de agosto.--—-— — —

---Após identificação dos casos referenciados, deverá a Secção de Taxas e Licenças

em cooperação com a Secção de Expediente, informar os proprietários dos prédios

identificados para que estes possam ser ouvidos no procedimento antes de ser

tomada a decisão final, nos termos do artigo 121.° do Código do Procedimento

Administrativo.-— —-— ——— ———

---Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Luís Jorge

Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão. — —

---Abstiveram-se de votar os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e

Luís Dutra Borges.---—---- — —--—

---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.-

---NORDESTE ATIVO, E.M.,S.A. - RELATÓRIO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTAL

---Presente o ofício número mil setecentos cinquenta e cinco, de três de outubro

corrente, da Nordeste Ativo E.M.,S.A. remetendo o documento referenciado em

epígrafe, relativo ao 2.° trimestre do corrente ano, em cumprimento do disposto no

artigo 42.°, alínea e) da Lei n.° 50/2012 de 31 de agosto, na sua atual redação e alínea

h) do artigo 13.° dos respetivos estatutos. — —---——------ —

Nordeste 14 de outubro de 2019 -
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---A Câmara tomou conhecimento. — — —

---Sobre este assunto, o Sr. Presidente da Câmara observou que com este documento

podia comprovar-se que a situação financeira da Nordeste Ativo estava a melhorar.----

---Em resposta, o Sr. Vereador Carlos Mendonça disse não concordar com a opinião

do Sr. Presidente da Câmara porque, se for retirado o subsidio de exploração que a

Câmara Municipal transfere para a Nordeste Ativo, certamente que os valores seriam

ainda mais negativos, e por conseguinte o resultado ainda seria pior do que o do ano

transato.---———-~ — —-----------

---Em resposta, o Sr. Presidente da Câmara disse que, no decurso destes dois anos

muito se tem feito na Nordeste Ativo, E.M.,S.A. para que esta sobreviva, adiantando

que as contas correntes caucionadas foram restruturadas passando a taxa de 5% para

1.9% e ainda as contas correntes que existiam no Novo Banco e no Santander nos

valores de € 500.000,00 e € 250.000,00, respetivamente, foram liquidadas. Salientou

também que foram eliminadas as despesas que não estão no âmbito do objeto social

da referida Empresa.----— —--------------— — —-----—

---MINUTA DE CONTRATO DE COMODATO —

—-Presente o documento referenciado em epigrafe que tem como objetivo a cedência

à Nordeste Ativo E.M.,S.A., a título gratuito, a posse da parcela de terreno com a área

de 763,50 m2 do prédio rústico, com a área total de 5.600 m2, sito na Rua de Santana,

lugar de Feteira Pequena, freguesia de Santana, concelho do Nordeste, descrito na

Conservatória do Registo Predial de Nordeste sob o n.° 400 e inscrito na matriz predial

rústica sob o artigo 647, para que esta possa nela proceder à construção das

infraestruturas de saneamento básico, nos termos consignados nas peças do

“Concurso Público para Execução da Empreitada de Construção da Reabilitação das

lnfraestruturas de Saneamento Básico do lugar da Feteira Pequena, freguesia de

Santana” e fazer a gestão das mesmas infraestruturas nos termos do seu objeto

social. — —

---A Câmara deliberou, por maioria aprovar o referido documento.---—————

---Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Luís Jorge

Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão.---— —

---Abstiveram-se de votar os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e

Nordeste 14 de outubro de 2019

Página 14 de 16



Câmara Municipal do Nordeste

Luís Dutra Borges.---—-— — — — — —------

---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.-

---BALANCETE - RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA —

-—Presente o Resumo Diário da Tesouraria, referente ao dia oito de outubro corrente,

tendo a Câmara tomado conhecimento que o saldo disponível era:—

—-Operações Orçamentais - € 2.784.913,43 (dois milhões setecentos oitenta e quatro

mil novecentos e treze euros e quarenta e três cêntimos);—----—----—

---Operações não Orçamentais - € 37.709,63 (trinta e sete mil setecentos e nove euros

e sessenta e três cêntimos). — ——— ——— —----—

—-PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO-— - ———

—-Por ser esta reunião pública mensal, seguiu-se um período de intervenção aberto ao

público que, por não estar ninguém presente com direito a intervir, foi dado por
— — —---—--—-—-

-—E por não haver mais nada a tratar e sendo nove horas e quarenta e cinco minutos,

o Sr. Presidente declarou, em nome da Lei, encerrada a reunião pelo que de tudo para

constar se lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Sr. Presidente e por mim

Coordenadora Técnica da Secção de

Expediente, que a redigi e sub~
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